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    APRESENTAÇÃO


    Esta obra coletiva, como o próprio título anuncia, tem como propósito explicitar os (possíveis) diálogos e conflitos entre Direito e sustentabilidade. Partindo de alguns marcos teóricos, especialmente da obra Sustentabilidade, direito ao futuro do professor Juarez Freitas, a proposta apresentada aos autores foi de que, a partir de um tema da escolha de cada um e de uma ou mais dimensões da sustentabilidade procurassem explicitar os diálogos e conflitos propostos visto que, independente da diversidade dos temas a serem trabalhados, este seria o fio condutor da presente obra.


    Em que pese o desgaste e as críticas ao conceito de sustentabilidade, ele foi incorporado ao Direito na esfera internacional e no Direito pátrio e, a partir dessa gradual incorporação, um conjunto significativo de documentos dispõe sobre o balizamento jurídico de atuações na área econômica, social, ambiental, política e cultural visando à sustentabilidade nessas diferentes dimensões.


    Por esta razão, talvez o balizamento jurídico nunca estivesse tão (necessariamente) próximo da mediação política, o que gera inevitáveis conflitos. E esta é a reflexão que pretendemos, aqui, lançar para que seja enriquecida e atualizada pela crítica dos leitores.


    Dra. Maria Beatriz Oliveira da Silva


    Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Maria - UFSM


    Organizadora

  


  
    PLATAFORMAS DIGITAIS DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ COMO CONCRETIZADORAS DA SUSTENTABILIDADE POLÍTICO-JURÍDICA: UM ESTUDO DA ADOÇÃO DE MECANISMOS PARTICIPATIVOS PELO PODER LEGISLATIVO


    Andressa Nichel


    Sustentabilidade é termo que se tem difundido na atualidade e que assume diversas finalidades a partir do marco teórico a partir do qual se fala e quais palavras adjetiva. O termo difundiu-se notadamente a partir da elaboração do conceito de desenvolvimento sustentável. Importa ressaltar que sequer a acepção desse termo é unívoca, posto que a sustentabilidade referida dependa do tipo de desenvolvimento do qual se fala. A emergência da percepção de que os problemas atinentes à sustentabilidade são sistêmicos e se interligam de forma complexa, faz com que o termo “sustentável” vá para além da sua acepção inicial, ligada ao meio ambiente, especialmente no tocante à proteção dele diante do desenvolvimento econômico e da sociedade de consumo.


    Assim, percebendo a complexidade e profundo entrelaçamento entre as problemáticas que permeiam o século XXI faz com que o termo passe a ser aplicado em diversos outros contextos, a exemplo do que será tratado neste texto: a sustentabilidade jurídico-política.


    Tal conceito emerge em um contexto de crise política generalizada decorrente da ausência de confiança nos representantes políticos e pela falta de correspondência entre o papel desempenhado pelos indivíduos eleitos e pelos anseios de seus representados. Questiona-se, neste contexto, a legitimidade das decisões tomadas por aqueles que têm o poder político, ainda que legalmente o tenham obtido. Essa crise do sistema representativo se faz sentir sobremaneira no Poder Legislativo, por tratar-se de órgão com grande número de integrante, o que dificulta ao cidadão fiscalizar os atos por ele produzidos.


    Outrossim, o processo legislativo é uma sequência complexa de atos sobre os quais o eleitor não tem grande conhecimento. Ademais, baseia-se numa lógica de que o procedimento deve ser cumprido de forma rígida, sendo a sua fiel execução mais relevante do que os resultados produzidos por tal processo, tendo ou não correspondência com a vontade popular. Esse procedimentalismo e hermetismo são antagônicos ao que se espera de um sistema que preze pela sustentabilidade jurídico-política.


    A fim de minorar a magnitude dessa crise de legitimidade, o Estado como um todo, mas especialmente o Poder Legislativo, tem feito uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como uma ferramenta de aproximação do cidadão com seus representantes, buscando proporcionar informação, meios de fiscalização, bem como mecanismos característicos de democracias diretas, ainda que dentro de um sistema representativo.


    O Senado Federal Brasileiro lançou em 2011 o Portal e-Cidadania, plataforma que visa possibilitar maior participação dos cidadãos, por meio de Tecnologia da Informação e Comunicação, nas atividades legislativas, orçamentárias, de fiscalização e de representação da Casa.


    Considerando as tentativas do Poder Legislativo de aproximar o cidadão e sanar a crise de legitimidade de seus atos através de mecanismos como o Portal e-Cidadania, o presente trabalho busca verificar, em face do conflito entre a implementação de mecanismos participativos que se apresentam como forma de aplicar a sustentabilidade político-jurídica versus o paradigma de procedimentalismo do processo legislativo: a plataforma e-Cidadania se apresentam como uma forma relevante de concretização de sustentabilidade jurídico-política ou não tem esse condão, servindo para gerar uma apenas aparente abertura e conferir legitimidade aparente aos atos parlamentares?


    O trabalho restou estruturado em três partes, sendo que na primeira parte há uma introdução teórica às multidimensões da sustentabilidade a partir da obra de Juarez Freitas. Já na segunda parte há uma reflexão acerca da crise de representação do sistema democrático e os mecanismos participativos que têm sido elaborados para aplacar tal crise através do uso das TIC. Na terceira parte do trabalho há um estudo acerca do Portal e-Cidadania, observando especificamente o campo de Ideias Legislativas propostas por cidadãos.


    1. SUSTENTABILIDADE COMO CONCEITO MULTIDIMENSIONAL: sustentabilidade jurídico-política e a necessidade de um novo olhar sobre os direitos fundamentais


    O termo sustentabilidade tem seu significado usualmente entrelaçado com a palavra desenvolvimento. A adjetivação do desenvolvimento como sustentável passou a ser pressuposto no momento em que se teve a percepção de que as questões ambientais exigem ser tratado com urgência e seriedade sob pena de esgotamento iminente de recursos naturais, o que acarretaria no freio completo de qualquer desenvolvimento e da própria humanidade.


    Conforme refere José Eli da Veiga, após a emergência do conceito de “desenvolvimento sustentável” como forma de tentar vincular crescimento econômico e meio ambiente, o adjetivo sustentável passou a substituir na linguagem cotidiana adjetivos como “durável” ou “firme”. Tal expressão acabou se legitimando como forma de negar a incompatibilidade entre o crescimento econômico contínuo e perene e a conservação do meio ambiente e seus recursos (VEIGA, 2005, p. 188-189).


    Porém, o autor esclarece que a ideia de desenvolvimento sustentável não pretendia negar essa incompatibilidade, muito pelo contrário, referia-se especificamente ao que hoje se convencionou chamar de sustentabilidade ambiental do processo de desenvolvimento (VEIGA, 2005, p. 190). Ou seja, a lógica foi invertida, posto que a consciência que deve emergir não é a de conciliação entre preservação ambiental e crescimento econômico, mas sim a de um possível antagonismo e da preponderância da questão ambiental como oposta a modelos de desenvolvimento econômico vigentes.


    Porém, quando se fala em desenvolvimento sustentável e na emergência desse conceito diante de uma crise ecológica, é fundamental ter em mente que se trata de uma crise sistêmica. Além de o ambiente não poder ser tratado como um problema fronteiriço e estanque, as relações interestatais hoje são imprescindíveis e intrínsecas a qualquer Estado. Juarez Freitas refere que se vive uma crise autofágica da insaciabilidade, sendo que ela afeta todos os aspectos das civilizações atuais (FREITAS, 2012, p. 25). Nas palavras do autor:


    Trata-se, sem dúvida, de crise superlativa e complexa. Crise do aquecimento global, do ar irrespirável, da desigualdade brutal de renda, da favelização incontida, da tributação agressiva e indireta, da escassez visível de democracia participativa, da carência flagrante de qualidade da educação (inclusive ambiental), das doenças facilmente evitáveis, da falta de paternidade e maternidade consciente, do stress hídrico global, da regulação inerte, tardia ou impotente, do desaparecimento de espécies, da queimada criminosa, da produção de resíduos que cresce em ritmo superior ao da população e da impressionante imobilidade urbana (FREITAS, 2012, p. 25).


    Diante disso, torna-se evidente que há uma crise sistêmica que exige a quebra de paradigmas que perpassam por diversas áreas da vida humana. Os problemas que afetam o meio ambiente, área em que o conceito de sustentabilidade ganhou maior visibilidade, são problemas advindos da mesma mentalidade que gera os problemas sociais, educacionais e os deficit democráticos.


    E nesse sentido, Juarez Freitas refere que os direitos fundamentais de todas as dimensões merecem um novo olhar de longo alcance, sob o prisma da sustentabilidade, mas não como um conceito fraco e idealizado, posto que, “importa que a sustentabilidade, aqui defendida, não seja entendida como um cântico vazio, tampouco uma espúria ferramenta de propaganda, destinada a camuflar produtos nocivos à saúde ou simples palavra sonora usada como floreio para discursos conceituosos, amaneirados e inócuos” (FREITAS, 2012, p. 31).


    O desenvolvimento sustentável encontra-se como princípio jurídico interpretativo no cenário constitucional brasileiro, ainda que não de forma explícita no texto, conforme esclarece Maria Beatriz Oliveira da Silva:


    Na verdade, a Constituição de 1988 não menciona explicitamente o princípio do desenvolvimento sustentável. Em compensação, ele aflora de uma interpretação sistemática do texto constitucional, mais especialmente da leitura combinada do artigo 170, que coloca, entre os princípios da ordem econômica, a defesa do meio ambiente, com o caput do artigo 225, que visa à garantia do direito a uma vida de qualidade às presentes e futuras gerações (SILVA, 2013, p. 309).


    Por sua vez, Canotilho observa na Constituição brasileira de 1988 uma grande inovação, posto que no capítulo dedicado ao meio ambiente, o texto consagra, além do direito e deve de proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, também o direito e dever de preservar e reestruturar os processos ecológicos essenciais, preservar a diversidade e integridade do patrimônio genético, proteger fauna e flora, assim como de promover a educação ambiental. Outrossim, o mesmo autor assevera que “a sustentabilidade configura-se como uma dimensão autocompreensiva de uma constituição que leve a sério a salvaguarda da comunidade política em que se insere” (CANOTILHO, 2010, p. 08).


    Juarez Freitas conceitua a sustentabilidade como o princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético, eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (FREITAS, 2012, p. 41).


    Na obra observa-se que a sustentabilidade é princípio vigente que “vincula em sentido forte à tutela efetiva de direitos relativos ao bem-estar duradouro das atuais gerações, sem prejuízo do bem-estar das gerações futuras, incidindo sobre o sistema inteiro”. O objetivo desse aspecto da sustentabilidade é tornar antijurídica qualquer omissão causadora de danos intra e intergeracionais. (FREITAS, 2012, p. 49-50). Outrossim, o autor esclarece que a sustentabilidade não é princípio abstrato, mas vincula plenamente e que não comporta descumprimentos reiterados da função socioambiental dos bens e serviços.


    A sustentabilidade, agora evidentemente um princípio constitucional, deve então projetar um novo paradigma interpretativo sobre os direitos fundamentais de maneira ampla. Assim não está se tratando de um conceito unidimensional, aplicável apenas a uma categoria de direitos, sejam eles ligados ao meio ambiente ou ao desenvolvimento econômico.


    Acerca da sustentabilidade e suas multidimensões, Juarez Freitas assevera que se trata de conceito pluridimensional que conduz à releitura ampliativa do termo, de modo que ele abarque outros eixos além do tripé clássico: social, ambiental, econômico. Na visão do autor devem ser acrescidas a essas as dimensões ética e jurídico política, posto que a sustentabilidade deva contemplar tantas dimensões quantas forem necessárias para o bem-estar duradouro da geração atual e das futuras.


    A dimensão jurídico-política da sustentabilidade é definida como a tutela jurídica do direito ao futuro, havendo um dever constitucional de proteger a liberdade no processo de estipulação intersubjetiva do conteúdo intertemporal de direitos e deveres fundamentais das gerações presentes e futuras, que pressupõe uma nova hermenêutica das relações jurídicas que deve incidir sobre o sistema como um todo (FREITAS, 2012, p. 67-68).


    Dentre os direitos fundamentais a serem tutelados sob a perspectiva da sustentabilidade que o autor destaca ao tratar da dimensão jurídico-política, encontra-se o “direito à democracia, preferencialmente direta, com emprego intensificado das novas tecnologias e das redes sociais”.


    Na esteira do que refere Juarez Freitas, no sentido de que as TIC devem ser utilizadas na busca dessa democracia participativa, tornando-as fatores relevantes na busca pela sustentabilidade, vislumbrando-se a técnica não como um sintoma do problema do desenvolvimento desenfreado e insustentável, mas como uma destinação da inteligência humana para solucionar os problemas que se impõem. A própria Organização das Nações Unidas já se manifestou nesse sentido na World Economic and Social Survey 2013: Sustainable Development Challenge:


    A tecnologia certamente desempenhará um papel de destaque nessa transformação. As mudanças nos padrões de consumo podem levar à criação de novas tecnologias necessárias para a sustentabilidade e a sua adoção e difusão no ritmo desejado. O sucesso em trazer essas mudanças requererá uma reorganização substancial da economia e da sociedade e mudanças no estilo de vida. Incentivos econômicos e financeiros para a criação e adoção de novas tecnologias serão necessários, o que requererá reformas políticas inovadoras. [1]


    Essa nova dimensão que o autor verifica ser essencial à sustentabilidade vai ao encontro de uma tendência que tem sido constatada a nível mundial, em que o Estado, ainda que em sistemas de democracia representativa, tem feito esforços no sentido de abrir-se à participação cidadã, inserindo mecanismos típicos de democracias diretas. Dentre as diversas formas de participação cidadã, uma delas é a de intervenção direta no processo legislativo, no sentido que será explicitado a seguir.


    2. O USO DAS TIC COMO FORMA DE ENFRENTAR A CRISE DE REPRESENTATIVIDADE POLÍTICA E O PROCESSO LEGISLATIVO HERMÉTICO


    A Internet tem se apresentado como uma plataforma de possibilidades para a participação do cidadão no exercício da democracia. Essa participação efetiva na democracia adquire diversas facetas, dentre as quais a possibilidade de participação direta no processo legislativo, historicamente hermético.


    O processo legislativo sofre influências das práticas desenvolvidas ainda no Estado Liberal, momento em que há uma busca incessante por segurança jurídica e por proteger o cidadão dos arbítrios dos governantes. Nesse momento, o procedimentalismo passa a ser confundido com legitimidade. Nesse contexto, não seguir o processo legislativo fechado e não dar total autonomia ao representante é visto como antidemocrático.


    A lei como produto da racionalidade dos representantes do povo é uma grande construção do liberalismo como reação à formação monárquica do Estado. Originariamente esse pensamento representou a segurança jurídica pretendida pela burguesia para defender seus interesses econômicos de livre circulação de bens, de liberdade de comércio e propriedade (CASTRO, 2010, p. 213-239).


    Dessa maneira, cria-se a percepção de que as decisões dos representantes tiram sua legitimidade do procedimento e do fato de ter haver uma eleição periódica para os cargos de representação. Nesse contexto, a correspondência entre as vontades populares e as ações dos governantes torna-se desimportante.


    Tem se observado na atualidade a emergência de o que é usualmente denominado crise da democracia. O cidadão não percebe reflexo de suas vontades nas ações desempenhadas por seus representantes, há uma desconfiança generalizada ligada à classe política, diretamente atrelada aos recorrentes casos de corrupção e a percepção de uma geral ineficiência dos organismos estatais. Assim, há uma reivindicação cada vez maior de que a democracia representativa seja ladeada, ou mesmo substituída, pela democracia direta.


    Norberto Bobbio, ao discutir o que chama das “transformações” da democracia, nega a existência de uma crise do modelo democrático, posto que aceitar a ideia de que há uma crise ocorrendo pressupõe um colapso iminente do sistema (BOBBIO, 2000, p. 19). Nesse sentido, portanto, o autor não entende haver uma crise da democracia, posto que ela não se encaminhe para o seu fim, mas sim existem alguns deficit democráticos que devem ser sanados pela mudança de determinadas práticas. O autor salienta que para um regime democrático a transformação é seu estado natural, pois a democracia é dinâmica e está sempre buscando mecanismos para se aperfeiçoar e ter correspondência com a sociedade em que se desenvolve.


    Bobbio estabelece como a definição mínima de democracia: conjunto de regras de procedimento para a formação de decisões coletivas, em que está prevista e facilitada a participação mais ampla possível dos interessados (BOBBIO, 2000, p. 22). Porém, afirma que para que a democracia não se resuma a regras de procedimento é necessário estabelecer os ideais a serem alcançados por regimes democráticos, dentre os quais ele enumera o ideal da tolerância, o ideal da não violência e o ideal da renovação gradual da sociedade através do livre debate de ideias e da mudança de mentalidades (BOBBIO, 2000, p. 52). E é justamente embasado nesse ideal do livre debate e da ideia de que a colaboração permite decisões mais refletidas e que contemplem de forma mais apropriada os desejos do cidadão que despontam as discussões acerca do papel ativo que o povo deve desempenhar na democracia.


    Parte significativa dos deficit democráticos observados tem relação com a crise de representatividade que ocorre atualmente. Bobbio define a democracia representativa como o modelo em que as deliberações que dizem respeito à coletividade são tomadas não diretamente por aqueles que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para essa finalidade (BOBBIO, 2000, p. 22).


    No plano da legitimação, o sistema de representação herdado do paradigma liberal afastou o cidadão dos núcleos de poder e decisão do Estado. No plano do conhecimento, os pressupostos de acesso e de inteligibilidade do conteúdo normativo enfrentaram a ineficácia dos instrumentos de comunicação do Direito e os problemas relacionados à linguagem e à técnica legislativa (CASTRO, 2010, p. 213-239).


    O modelo liberal de legitimação meramente formal e procedimental das decisões políticas mostrou-se insuficiente para a concretização do bem-estar dos cidadãos, que passou a ser buscado através de uma acentuada ação do Estado, a partir do maior intervenção judicial e da ampliação da produção legislativa. Esse aumento da produção normativa, fruto da tentativa estatal de concretizar os direitos fundamentais dos cidadãos é a herança do Estado Social.


    Dessa forma, Bernardo Vassalle Castro explicita acerca da construção normativa no Brasil:


    A elaboração da norma jurídica no Brasil é ainda o reflexo de uma interposição imprecisa e malsucedida do arquétipo de ordenação originalmente estabelecido no Liberalismo – fundado em uma legitimidade meramente formal – e da influência legiferante compulsiva do Estado Social. Muito se legisla, muito pouco se preocupa com o ato de legislar. As leis e normas regulamentares formam um verdadeiro cipoal normativo e, neste emaranhado de regras, os cidadãos não se identificam com o Direito posto. A formação da ordem jurídica se dá em um espaço por vezes inatingível para os destinatários da norma, que não se reconhecem na legislação. A distância entre o legislador e os atores sociais revela a crise de legitimação do Estado e tem por consequência um sério problema relacionado à força vinculante do ordenamento (CASTRO, 2010, p. 213-239).


    Diante do exposto, resta evidenciado que é necessário desenvolver uma nova forma de observar o processo legislativo, desprendendo-se das heranças de outros paradigmas estatais e buscando construir um processo de construção de normas que seja adequado a um Estado Democrático de Direito, valorizando a participação cidadã e buscando nela a efetiva legitimação da ação dos representantes políticos. Nesse sentido, essa busca alinha-se ao novo olhar que a sustentabilidade jurídico-política exerce sobre os direitos fundamentais do cidadão, na busca por mecanismos de democracia participativa e alicerçada de maneira forte e duradoura.


    Outrossim, importa salientar que ainda que se trate de um sistema representativo, a democracia tem muitas formas, cada cultura e processo histórico devem adaptar as estruturas de modo que elas reflitam os anseios do povo de forma fidedigna. Desse modo, a inserção de mecanismos de democracia direta dentro desse sistema de representação não somente é adequada, como muito bem vinda como tentativa de sanar os deficit democráticos evidenciados. Acerca do exercício democrático frente à sustentabilidade, e especificamente da construção legislativa, Bernardo Vassalle Castro refere que:


    Os cidadãos só poderão dormir tranquilos quando souberem como são feitas as leis e, sobretudo, quando puderem contribuir para a formação das normas jurídicas. O desenvolvimento sustentável requer a conscientização da importância da transparência na elaboração normativa e da criação de processos que permitam a discussão responsável de valores e dos interesses que envolvem a formação das leis (CASTRO, 2010, p. 213-239).


    No Brasil a lei prevê como forma de uma democracia mais direta plebiscitos, referendos e lei de iniciativa popular. A Lei n. 9.709/98, que define a forma como será exercida a soberania popular regulamentando os citados dispositivos constitucionais, indica, em seu artigo 2º, que plebiscito e referendo “são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa”. Já no artigo 13 explicita o que é a iniciativa popular, que se tratada “apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.”[2]


    Ocorre que esses mecanismos já previstos não têm sido suficientemente utilizados ou eficazes no sentido de aplacar o deficit de legitimidade latente do sistema representativo. E é daí que emerge o conflito entre a sustentabilidade jurídico-política através da busca por mecanismos de participação social (especialmente na produção legislativa) e o sistema legislativo tradicional, hermético, afastado do povo. Torna-se evidente a necessidade de abertura e de engajamento popular na ação parlamentar para além dos mecanismos previstos na Constituição Federal de 1988, porém existe certa resistência quanto a isso no sentido de que seria uma tentativa de usurpar as atribuições do Poder Legislativo.


    Decorre daí a necessária compreensão de que a sustentabilidade jurídico-política exige o reconhecimento da soberania popular, no sentido referido por Bernardo Vassalle de Castro:


    Qualquer projeto de desenvolvimento sustentável perpassa por uma avaliação prospectiva de cenários que considere os diversos interesses que circundam a matéria objeto da intervenção estatal, pelo planejamento legislativo e pela participação da sociedade na definição dos marcos regulatórios. A participação social na esfera pública e a necessidade de legitimação do exercício do poder estatal são exigências inafastáveis para afirmação do Estado Democrático, proclamado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CASTRO, 2010, p. 213-239).


    Na tentativa de sanar os deficit democráticos do sistema representativo, os Estados não tardaram a perceber que após o advento das TIC abriu-se um leque de possibilidades para que o governo proporcionasse novas formas de interação com a sociedade. Através do ciberespaço os organismos governamentais podem disponibilizar informações, fornecer serviços e manter um canal de contato direito com a população.


    Ao implementar esses mecanismos, em tese o que se busca é permitir que o cidadão possa nortear os rumos da vida política e da coisa pública em seu país. Nesse sentido, estaria sendo feito uso da inteligência coletiva advinda do conjunto de cidadãos interessados em participar. Pierre Lévy esclarece que a internet pode ser o berço de uma inteligência coletiva, beneficiada por dinâmicas trocas de informações e pela inédita possibilidade de acesso ao conhecimento proporcionado neste meio. Porém, salienta que o crescimento do ciberespaço não determina automaticamente o desenvolvimento da inteligência coletiva, mas lhe dá espaço propício para que aconteça (LÉVY, 1999. p. 29-30).


    Na visão de Pierre Lévy, a democracia só progredirá explorando da melhor forma as ferramentas de comunicação contemporâneas. O uso socialmente mais rico das tecnologias consiste, sem dúvidas, em fornecer aos grupos humanos os meios de reunir suas forças mentais para formar coletivos inteligentes e dar vida a uma democracia em tempo real. Dessa forma, o ciberespaço cooperativo deve ser idealizado como um verdadeiro serviço público (LÉVY, 1999).


    Através dessas novas relações estabelecidas entre o governo e a sociedade, oportunizadas pela sociedade em rede, surge uma nova faceta do exercício da cidadania, através da qual o indivíduo tem em suas mãos ferramentas para intervir diretamente nas funções do Estado.


    Um dos métodos adotados pelos Estados em tempos de sociedade informacional é a possibilidade de o cidadão contribuir para a construção de normas legais. No Brasil esta possibilidade é percebida, por exemplo, através do Portal e-Cidadania. Outrossim, essa espécie de iniciativa ocorre em diversos países em diferentes graus e formas de manifestação, alguns apenas através de votação de preferencias, alguns através da submissão de textos legislativos ou submissão de opiniões escritas sobre um texto de lei já finalizado.


    Tais espaços se propõem a fazer uso das contribuições dos cidadãos a fim de que o processo legislativo torne-se um verdadeiro instrumento de elaboração de políticas públicas efetivas. Ademais, essa participação pode se dar de formas diversas, desde permitindo uma participação ampla e que indica um estado aberto que prestigia a participação de seu cidadão, até um possível engodo para dar forma de participação para um processo que apenas se presta a legitimar as decisões parlamentares.


    Nesse cenário de busca por uma real efetividade da democracia diante das especificidades das sociedades atuais, surgem as TIC como mecanismos criadores de um ambiente de conversação e participação multilateral, com potencial de sanar parte dos empecilhos historicamente apresentados à possibilidade de participação ativa do cidadão nos rumos da vida política. Diante disso, vislumbra-se com interesse observar o funcionamento de uma plataforma com essa finalidade, nesse caso a e-Cidadania, a fim de observar se seus mecanismos são a concretização da sustentabilidade jurídico-política em direção a uma democracia direta.


    3. PORTAL E-CIDADANIA: a plataforma como mecanismos de participação popular no processo legislativo e seus limites na concretização da sustentabilidade jurídico-política


    O portal e-Cidadania foi instituído em 2011 por Ato da Mesa do Senado e, conforme o documento que o instituiu, a plataforma tem por objetivo estimular e possibilitar maior participação dos cidadãos, por meio de Tecnologia da Informação e Comunicação, nas atividades legislativas, orçamentárias, de fiscalização e de representação da Casa.[3] Trata-se, portanto de um espaço institucional online de participação política disponibilizado pelo Senado Federal para que o cidadão brasileiro possa colaborar de forma mais direta e efetiva com o processo de atuação legislativa do Senado. Para tanto, o Portal e-Cidadania busca promover uma maior conhecimento acerca do processo legislativo e dos debates em curso no Senado, por parte da população; informar aos senadores acerca de manifestações da sociedade sobre os temas legislativos em discussão; proporcionar maior transparência à sociedade pela simplificação da divulgação de informações administrativas e orçamentárias da Casa.


    A fim de cumprir esses objetivos, o portal tem seu espaço subdividido de forma a possibilitar a interação do cidadão no processo de fiscalização (na aba de e-Fiscalização), no processo legislativo (na aba de e-Legislação), e para interação direta com os Senadores (na aba de e-Representação). Na plataforma menciona-se que o elemento subjacente a essas três áreas eleitas é a educação cívica, fundamental para a construção de um cidadão ativo. Desse modo, o Senado propõe-se a disponibilizar nessas seções ferramentas educativas que qualifiquem o debate e elevem o nível de conhecimento do cidadão acerca da coisa pública.


    A aba denominada e-Representação é um espaço destinado à expressão da opinião do cidadão sobre temas de interesse da sociedade e projetos já tramitação na casa legislativa. Há também ferramenta que possibilita acompanhar o trabalho de cada senador e o perfil do parlamentar, podendo o cidadão escolher sobre quais representantes receberá informações (dentre as quais discursos, votações e proposições por ele feitas). Na aba e-Representação também há a possibilidade de realizar uma visita virtual ao Senado, na qual são explicitados pontos como a história, arquitetura e estrutura política da casa legislativa. Ademais, há o serviço “Alô Senado” através do qual o representado pode enviar mensagens a senadores de sua escolha, assemelhando-se a um serviço de e-mail, mas de forma concentrada e de fácil acesso. Porém, observa-se que se trata de serviço unidirecional, em que não há comprometimento de uma resposta por parte do representante, assim não há parâmetros para observar se a opinião do cidadão efetivamente é valorizada ou sequer se alcança o seu representante.


    Por fim, também é na aba e-Representação que se encontra o link para o Portal da Ouvidoria do Senado, o qual foi regulamentado e implementado em 2011, mesmo ano da criação do e-Cidadania, objetivando fornecer o tratamento adequado às sugestões, críticas e denúncias da sociedade sobre as atividades da Casa, sejam legislativas ou administrativas.


    Outrossim, há uma seção no e-Representação que se chama “Dê sua sugestão”, na qual existem assuntos pré-selecionados pela casa legislativa, que usualmente estão sendo tratados no momento ou geram comoção social, a fim de que o cidadão possa enviar aos parlamentares comentários ou opiniões. Em dezembro de 2014 os assuntos propostos eram: tráfico de pessoas; violência contra a mulher; cidadania para pessoas com deficiência e reforma do Código Penal. Observa-se através desse mecanismo uma intenção de colher opiniões, sugestões, posicionamentos e de certa forma mensurar o posicionamento da população diante de assuntos que são de seu interesse imediato. Porém, assim como no serviço “Alô Senador”, ainda que se busque angariar a posição do cidadão, não há forma de observar se efetivamente são utilizadas, havendo uma absoluta discricionariedade sobre o uso ou não dos elementos adquiridos através da participação cidadã.


    A outra aba da plataforma chama-se e-Fiscalização e trata-se de um espaço destinado para o acompanhamento orçamentário, bem como das ações administrativas do Senado. Há disponibilizado um Portal do Orçamento em que há dados, documentos e informações de cada etapa do processo orçamentário, bem como há vídeos curtos e didáticos explicando tal processo. Há também a possibilidade de acompanhar o orçamento federal, não apenas da Casa Legislativa, de forma temática, de modo que se possa observar o orçamento despendido para segurança alimentar, igualdade racial, questões relativas à mulher, dentre outros.


    Também nessa seção há um link para o Portal de Transparência do Senado, área que orienta o cidadão acerca do procedimento para solicitar informações produzidas ou sob a guarda do Senado. Outrossim, é possível consultar a relação de servidores efetivos e comissionados do Senado, bem como informações a respeito das compras realizadas pelo Senado.


    Por fim, há a aba e-Legislação, na qual existe espaço destinado à proposição de novas leis e alterações de textos normativos vigentes ou de projetos em tramitação. O cidadão pode cadastrar-se e receber e-mails com notícia sobre o trâmite de matérias específicas que estão sendo legislado, mecanismo que já é usual nas plataformas digitais do Senado. Porém, há também uma seção que esclarece o funcionamento do Senado, explicitando suas atribuições e competência, de modo a instruir o cidadão para que melhor possa direcionar suas demandas e compreender a complexidade do processo legislativo.


    Há também a seção “Opine sobre projetos” na qual o cidadão pode expressar sua opinião sobre cada proposição tramitando no Senado. Para tornar essa opinião ainda mais efetiva, é possível apoiar ou recusar o conteúdo do texto original e, separadamente, cada uma das emendas apresentadas, assim como os relatórios das comissões temáticas.


    Por fim, a seção “Ideias Legislativas” o cidadão pode propor uma ideia que deseja ver transformada em projeto de lei. As ideias com maior número de apoios de cidadãos serão enviadas para avaliação dos senadores da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. O cidadão, para submeter uma ideia legislativa na plataforma deve fazer um cadastro, incluindo poucos dados, como nome, um e-mail para acesso, sexo e Unidade Federativa em que reside, ou pode acessá-lo utilizando o login de seu Facebook.


    Para submeter à proposta, o usuário deve fornecer a ideia central do projeto legislativo que entende ser necessário, apresentar a problemática que envolve o tema e porque é relevante sua normatização, bem como deve apresentar uma exposição de como deve dar-se a futura legislação e que pontos deve abarcar. Das ferramentas disponibilizadas no Portal e-Cidadania, a última referida, “Ideias Legislativas”, gera bastante interesse, pois se trata de uma forma de o cidadão dar início a uma legislação de forma inovadora, desburocratizada e diversa de um projeto de lei de iniciativa popular.


    Existe na área para proposição legislativa uma divisão cronológica do momento em que se encontram determinadas ideias submetidas pelos cidadãos. Cada proposta fica disponível por um período de 4 meses para receber apoio. Após esse prazo ela é retirada da plataforma. Para que uma proposta seja classificada para envio à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa ela deve ter sido apoiada por mais de 20 mil usuários do Portal. Para que seja computado o apoio do cidadão à ideia legislativa basta que ele forneça um nome e e-mail.


    Observando numericamente os resultados obtidos na plataforma, verifica-se que em dezembro de 2014 haviam 256 projetos submetidos por cidadãos que podiam receber apoio dos demais usuários. Destas, 97 propostas não receberam nenhum apoio, ou seja, nenhum cidadão entrou na plataforma e entendeu que aquele projeto deveria ser debatido na Comissão. Dado ainda mais alarmante é o de que apenas 07 propostas submetidas pelos cidadãos constavam com mais de 100 apoios, estando a mais popular dentre elas com 996 votos a favor de sua submissão à Comissão.[4] Tais números são reveladores, posto que o Brasil, país com mais de 141 milhões de eleitores tem menos de 1000 votos na proposta mais popular em uma plataforma voltada para a intervenção direta no processo legislativo.


    Ademais, desde o início da plataforma, existem apenas quatro projetos submetidos por algum cidadão que em dezembro de 2014 estavam em discussão na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Um deles é o projeto para “Regulamentação da Atividade de Marketing de Rede”, que busca regulamentar a diferença entre marketing multinível e esquema piramidal foi publicado na plataforma e-Cidadania em 08/07/2013, sendo apresentado à Comissão que o debate atualmente em 28/01/2014, mais de seis meses após sua proposição.


    Também há um projeto que visa “Regular o uso recreativo, medicinal e industrial da maconha”, sob a justificativa apresentada pelo cidadão de que “a maconha deve ser regularizada como as bebidas alcoólicas e cigarros”, o qual foi publicada em 30 de janeiro de 2014 na plataforma digital do Senado e apresentado, em apenas 12 dias, em 11/02/2014 à Comissão.


    Outra Ideia Legislativa que pretende ver discutido da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa o “Direito de porte de armas a cidadãos devidamente qualificados” foi submetido ao sistema do e-Cidadania em 18/02/2014 e apresentado em 13/05/14 para debates na Comissão.


    E o último dos quatro projetos que receberam apoio suficiente para que fossem debatidos em Comissão temática do Senado foi o que busca “Regular a interrupção voluntária da gravidez dentro das 12 primeiras semanas de gestação, pelo Sistema Único de Saúde”. Tal projeto foi publicado no Portal em 24/09/2014, sendo apresentado à Comissão em 16/12/2014.


    Com base nesses dados é possível observar que após a qualificação do projeto para submissão à Comissão o processo é feito de maneira rápido, a exemplo de um dos projetos que chegou ao Legislativo apenas 12 dias após sua submissão na plataforma. Porém, apesar desse aspecto positivo, observa-se com grande preocupação a diminuta participação popular na plataforma, havendo apenas quatro ideias legislativas em todo o período de existência do portal que alcançaram mais de 20 mil apoios. Torna-se evidente que ainda que se trate de um processo mais simples que o da legislação de iniciativa popular, a plataforma não pode ser considerada um espaço que angaria número significativo de cidadãos e não é atraente à participação política ativa.


    CONCLUSÃO


    Após todo o exposto resta evidenciado que o século XXI está permeado por problemáticas complexas e com profundo entrelaçamento entre si, o que torna a sustentabilidade como um novo paradigma. A crise sistêmica obriga a quebra da mentalidade de insaciabilidade que permeia os diversos aspectos da vida humana. O termo sustentabilidade passa a ser aplicado em diversos outros contextos, especialmente no campo jurídico-política.


    O objetivo desse aspecto da sustentabilidade é tornar antijurídica qualquer omissão causadora de danos intra e intergeracionais, que perpassa por todo o conteúdo intertemporal de direitos e deveres fundamentais das gerações presentes e futuras, pressupondo uma nova hermenêutica das relações jurídicas e exigindo um novo olhar de sustentabilidade sobre eles.


    Quando Juarez Freitas indica que na dimensão jurídico-política da sustentabilidade encontra-se o direito à democracia, preferencialmente direta, com emprego intensificado das novas tecnologias, vislumbra-se que tais ações devem superar a democracia fundada em uma legitimidade meramente formal. A legitimidade dos representantes não pode ser retirada apenas das eleições periódicas, mas principalmente da correspondência e atenção às necessidades de seus representados. No caso do processo legislativo, é necessário deixar de lado a mentalidade procedimentalista, focando em uma real incorporação da contribuição dos cidadãos.


    Restou demonstrado que é necessário desenvolver mecanismos democráticos, com o auxílio das TIC que possibilitem uma nova forma de observar o processo legislativo, desprendendo-se das heranças de outros paradigmas estatais e buscando construir um processo de construção de normas que seja adequado a um Estado Democrático de Direito, valorizando a participação cidadã. A participação social na esfera pública e a necessidade de legitimação do exercício do poder estatal são exigências para a afirmação do Estado Democrático.


    Nesse cenário, inciativas que partem do Estado, como o Portal e-Cidadania, são de fato espaço institucional online de participação política para que o cidadão brasileiro possa colaborar de forma mais direta e efetiva com o processo de atuação legislativa do Senado. Porém, não se observa que a plataforma tenha de fato atingido os objetivos traçados estimular e valorizar a participação cidadã. Observa-se que em grande parte se trata de um serviço unidirecional, em que não há comprometimento de uma resposta por parte do representante. O cidadão não percebe sua contribuição como algo valoroso e possivelmente não encontrará estímulo para investir tempo e esforço em aprofundar suas ideias nesse ambiente.


    Ainda que, conforme observado, as ideias legislativas que obtiveram apoio suficiente tiveram trâmite rápido até serem submetidas à Comissão, não há como ignorar a diminuta participação popular na plataforma, havendo apenas quatro ideias legislativas em todo o período de existência do portal que alcançaram mais de 20 mil apoios. A participação pouco significativa pode indicar desconhecimento da população acercada do portal e-Cidadania, o que faz questionar a ausência de divulgação e estímulo por parte do Poder Legislativo em favor de uma maior inserção do cidadão nas suas atribuições habitualmente exclusivas daquele poder.


    Diante disso, evidencia-se a necessidade de repensar os mecanismos utilizados na plataforma. Não obstante a inciativa seja louvável e de encontre-se inserida na internet, espaço multidirecional de comunicação e crescente acesso dentre a população brasileira, o portal não utiliza das possibilidades técnicas em seu máximo potencial, perpetuando a comunicação unidirecional entre representante/representado e não estimulando a participação popular através da demonstração da efetividade do meio.


    É necessário que pesquisas posteriores apontem qual a destinação dada às ideias legislativas que efetivamente foram submetidas à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, visto que até o momento ainda não há encaminhamentos significativos. Essas conclusões poderão sanar a dúvida que permanece acerca da importância conferida às opiniões populares ou se a plataforma trata-se apenas de um engodo, de forma a conceder um espaço de fala para o cidadão, sem haver quem o escute em contrapartida.
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    A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE E O PROCESSO CIVIL DEMOCRÁTICO: LIMITES E POSSIBILIDADES DE POTENCIALIZAR O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL POR MEIO DO PODER JUDICIÁRIO


    Ariane Langner


    INTRODUÇÃO


    O presente trabalho inicia-se a partir de duas premissas fundamentais. Primeiro, da necessidade de potencializar a dimensão social da sustentabilidade, em especial no que concerne ao cumprimento dos direitos fundamentais sociais, partindo da perspectiva de que reforçar as dimensões da sustentabilidade é o caminho necessário para a modelagem de um desenvolvimento sustentável continuado. Segundo, que o Judiciário assume, na atual conjuntura de um Estado Democrático de Direito, a condição de locus de concretização dos direitos fundamentais sociais, ante a inércia dos poderes Legislativo e Executivo, assim como se torna a última esperança de cumprimento das chamadas promessas incumpridas da modernidade.


    Neste texto, pretende-se pôr em conflito essas duas premissas, com o fulcro de expor os limites e os obstáculos que se interpõem a uma legítima tutela dos direitos fundamentais sociais pelo Judiciário; levando em consideração que essa atuação viria ao encontro do reforço da dimensão social da sustentabilidade e dos pressupostos do vivenciado Estado Democrático de Direito. Em última análise, a pretende-se estabelecer um conflito entre a sustentabilidade e o direito, no âmbito particular do processo civil.


    Afina, é inegável que o Estado Democrático de Direito veio a reforçar a dimensão social da sustentabilidade, na medida em que tornou mais latente a imprescindibilidade da concretização dos direitos fundamentais sociais; o que repercute diretamente na necessidade de uma redefinição do Judiciário e do processo civil nesse novo modelo de Estado. Com isso, se forma um conflito no choque dessas duas premissas, que expõe os limites e os obstáculos para que essa nova feição do Judiciário e do processo civil efetivamente aconteçam de forma legítima. Esse conflito será o cerne da questão a ser desenvolvida.


    1. A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE E O JUDICIÁRIO ENQUANTO LOCUS DE CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO


    É inegável que o advento do modelo de Estado Democrático de Direito trouxe repercussões nas mais diversas searas. No presente trabalho especial atenção será voltada para a análise dos pressupostos intrínsecos a esse modelo peculiar, e em que medida estes influenciaram na percepção da dimensão social da sustentabilidade e no próprio papel do Judiciário e do processo civil.


    1.1. O REFORÇO DA DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE PELOS PRESSUPOSTOS DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO


    Antes de adentrar no tema, especificamente, cumpre traçar algumas delimitações conceituais, que serão utilizadas no presente trabalho. A par da grande divergência que perpassa a conceptualização de “sustentabilidade”, adota-se a perspectiva de sustentabilidade enquanto princípio. No entanto, o princípio da sustentabilidade não seria um princípio abstrato, mas sim plenamente vinculante, um verdadeiro


    [...] dever fundamental de, a longo prazo, produzir e partilhar o desenvolvimento limpo e propício à saúde, em todos os sentidos, abrangidos os componentes primordialmente éticos, em combinação com os elementos sociais, ambientais, econômicos e jurídico-políticos (FREITAS, 2012, p. 40).


    Nesse mesmo sentido, posiciona-se José Joaquim Gomes Canotilho, que assevera que o princípio da sustentabilidade aponta para novos esquemas de direção, rumo a um Estado de direito ambiental, o que implica que “ao lado dos tradicionais esquemas de ordem, permissão e proibição vasados em actos de poder público, se assista ao recurso a diversas formas de “estímulo” destinadas a promover programas de sustentabilidade” (CANOTILHO, 2010, p. 10). Assim, com base em uma reunião de elementos considerados indispensáveis ao conceito do princípio da sustentabilidade, Juarez Freitas formula a seguinte conceptualização:


    [...] trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (FREITAS, 2012, p. 41).


    Concerne efetivamente um princípio constitucional, que assume especial relevo na preocupação de assegurar o bem-estar hoje, sem inviabilizar o bem-estar no futuro. Dessa forma, tendo em vista que o bem-estar é multidimensional, a sustentabilidade igualmente é multidimensional em sentido forte, posto que ela reclame uma compreensão integrada da vida, principalmente diante da irrefutável conexão de tudo. As dimensões da sustentabilidade seriam, basicamente[5], as dimensões social, ética, ambiental, econômica e jurídico-política; as quais seriam intimamente interconectadas, demandando que a proteção ou a não proteção de uma repercute nas demais.


    Essas dimensões são componentes essenciais à modelagem de um desenvolvimento continuado, duradouro e inclusivo, enfim, é a sustentabilidade que molda e condiciona o desenvolvimento (FREITAS, 2012, p. 71-72). Dessa forma, o fortalecimento das dimensões da sustentabilidade é condição de possibilidade, posto que caminho necessário ao desenvolvimento. Desenvolvimento, ressalta-se, entendido em seu caráter pluridimensional, não se resumindo a mero crescimento econômico; mas sim desenvolvimento enquanto aquele que “objetiva o bem-estar dos seres humanos, dentro de uma concepção equitativa no que se refere à participação e ao acesso das pessoas aos frutos do desenvolvimento” (SILVA, 2013, p. 306).


    Pensando sob esta perspectiva, Maria Beatriz Oliveira da Silva (2013, p. 306) refere que o desenvolvimento seria um direito, relacionado ao exercício de um conjunto de outros direitos. Complementando essa ideia, importante conclusão faz José Eli da Veiga, quando preceitua que “o desenvolvimento de uma sociedade depende é da maneira como ela aproveita os benefícios de seu desempenho econômico para expandir e distribuir oportunidades de acesso a bens como liberdades cívicas, saúde, educação, emprego decente, etc.” (VEIGA, 2010, p. 50).


    Entende-se importante expor que alguns autores entendem que o desenvolvimento sustentável é uma ideologia, no sentido de ter a função de ocultar a realidade da luta de classes, fazendo com que as ideias dominantes pareçam verdadeiras, posto que


    [...] o Desenvolvimento Sustentável representa, principalmente, dois objetivos centrais: (1) a manutenção da reprodução do capitalismo e sua consolidação global no controle da natureza enquanto recurso e (2) a manutenção da pressão Centro/Periferia através da gestão dos recursos naturais dos “países dependentes”. Logo, não estamos diante de uma proposta alternativa, pois o Desenvolvimento Sustentável significa um ajuste da ordem vigente sem que se ataque os pilares da conjuntura hegemônica atual. O Desenvolvimento Sustentável atende aos anseios da classe dominante, pois mantém o sistema atual e as disposições em vigor (OLIVEIRA, 2005, p. 8).


    Não é possível discordar dessa visão, posto que realmente possa ser ideológico. Ocorre que, no presente trabalho, defende-se que, se pensada a sustentabilidade como um princípio vinculante e o desenvolvimento sustentável como um direito, eles terão forte potencial emancipatório, indo de encontro aos interesses das classes dominantes.


    Tendo em vista os limites do presente trabalho, salienta-se que o foco será sobre a dimensão social da sustentabilidade tão somente. Explanando sobre essa dimensão, Juarez de Freitas afirma que é inadmissível um modelo de desenvolvimento excludente e iníquo, posto que de “nada serve cogitar da sobrevivência enfastiada de poucos, encarcerados no estilo oligárquico, relapso e indiferente, que nega a conexão de todos os seres vivos, a ligação de tudo e, desse modo, a natureza imaterial do desenvolvimento” (FREITAS, 2012, p. 58).


    Nesse sentido, a dimensão social da sustentabilidade reclama, essencialmente, o incremento da equidade intra e intergeracional e o “engajamento na causa do desenvolvimento que perdura e faz a sociedade mais apta a sobreviver, a longo prazo, com dignidade e respeito à dignidade dos demais seres vivos” (FREITAS, 2012, p. 60). Da perspectiva dessa dimensão da sustentabilidade, sustenta-se que o desenvolvimento jamais poderá ser tido como sustentável, sem que os direitos fundamentais sociais restem concretizados, de forma equânime, a todos os cidadãos. Nesse ponto, identifica-se que os pressupostos do Estado Democrático de Direito vieram a reforçar, com especial enfoque, a dimensão social da sustentabilidade.


    Com efeito, o Estado Democrático de Direito não pode ser visto como mera evolução histórica em face ao Estado Liberal (ordenador) e ao Estado Social (promovedor), posto que resgate as promessas da modernidade e as torna núcleo político-essencial da Constituição, além de assumir o compromisso de transformar a realidade através do direito. Os pressupostos do Estado Democrático de Direito, expressamente assumido pela Constituição Federal de 1988, repercutem em um tipo de intervencionismo estatal que era desconhecido no Brasil até então.


    Com efeito, antes as ações do Estado estavam voltadas tão somente a garantir a acumulação de riquezas e os interesses econômicos e políticos das elites, assim como as previsões constitucionais sobre direitos sociais, exemplificativamente, tinham função meramente simbólica. No contexto pré-Constituição de 1988, é possível identificar uma “constitucionalização simbólica”, nos termos definidos por Marcelo Neves, ou seja: havia um texto constitucional sem força normativa (pretensão de eficácia), mas com uma função fortemente simbólica, por restar encoberto que a realização efetiva das disposições constitucionais só seria possível com a transformação profunda da sociedade (NEVES, 2007, p. 98), ao mesmo tempo, a Constituição funcionava como uma carta de boas intenções dos governantes, que por meio dela intentavam demonstrar que intentam realizar os direitos fundamentais, mesmo que isso não se reflita nas opções políticas (NEVES, 2007, p. 99).


    Diverge-se de Marcelo Neves (2007, p. 183-185), no entanto, quando ele afirma que essa ainda é uma regra em países periféricos, com o Brasil. Em verdade, o ordenamento constitucional brasileiro trouxe a assunção de um modelo de Estado que “aponta para um Estado forte, intervencionista e regulador, na esteira daquilo que, contemporaneamente, se entende como Estado Democrático de Direito” (STRECK, 2011, p. 48). O aspecto mais importante, que sobreleva esse modelo de Estado à categoria diferenciada, é que “o Estado Democrático de Direito agrega o qualitativo da busca pela igualdade da comunidade, o fazendo através de sua vinculação a uma ordem constitucional que organize democraticamente a sociedade através de um complexo sistema de direitos e garantias fundamentais individuais e coletivas” (ISAIA, 2012, p. 161).


    Nesse sentido mais evidente a íntima relação entre Estado Democrático de Direito e a dimensão social da sustentabilidade, uma vez que desenvolver essa dimensão da sustentabilidade ganha especial relevo a partir da assunção de um modelo de Estado que se preocupa com a questão da desigualdade. Mais que isso, é possível sustentar que a dimensão social da sustentabilidade resta positivada no texto constitucional, através dos diversos artigos que trazem os direitos fundamentais sociais como normas de aplicação imediata; como os artigos 196 (saúde), 203 (assistência social) e 205 (educação).


    Nesse sentido, assumindo que o Estado Democrático de Direito reforçou a dimensão social da sustentabilidade, na medida em que tornou mais latente a imprescindibilidade da concretização dos direitos fundamentais sociais, assim como tendo a pré-compreensão que a Constituição adquire força normativa no pós-1988, partir-se-á para a análise do papel do Judiciário e do processo civil nessa conjuntura. O objetivo é expor um quadro ideal, do que seria a real função assumida pelo Judiciário e pelo processo civil nessa nova conjuntura.


    1.2. O JUDICIÁRIO E O PROCESSO CIVIL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: O EXSURGIR DA FASE DA DEMOCRATIZAÇÃO PROCESSUAL


    Retomando os estudos já realizados, é perceptível que o Estado Democrático de Direito tem inafastável compromisso com a concretização dos direitos fundamentais sociais, consequentemente, com a dimensão social da sustentabilidade. Ocorre que na medida em que o modelo de Estado se mostra transformador, o direito e a jurisdição têm de assumir igualmente esse papel; de modo que o fenômeno chamado de judicialização da política é inexorável (que em nada se confunde com ativismo judicial, como será visto), posto que a jurisdição se tornasse condição de possibilidade para o cumprimento das promessas constitucionais.


    É característico do modelo de Estado Democrático de Direito o deslocamento do centro de decisões do Legislativo (centro de decisões no Estado Liberal) e do Executivo (centro de decisões no Estado Social), devido as suas ineficiências, para o âmbito do Judiciário (MOTTA, 2010, p. 25-26). Paralelamente, reconhecida a força normativa da Constituição, nos termos da pretensão de eficácia formulada por Konrad Hesse[6], os direitos sociais fundamentais na Constituição são diretamente aplicáveis pelo Judiciário, não havendo (senão por razões ideológicas) motivo para defender a necessidade de intermediação de leis ou políticas públicas para vedar a intervenção judicial.


    Quando o artigo 196, da Constituição, fala que a “saúde é direito de todos e dever do Estado” e o artigo 198 dispõe que o sistema único de saúde deve seguir determinadas diretrizes, como o atendimento integral, ficando evidente que o Judiciário não resta excluído pela norma fundamental da tarefa de concretizar os direitos fundamentais sociais. Primeiro porque na palavra “Estado” inclui-se obrigatoriamente o Judiciário (artigo 196), segundo porque não sendo prestado atendimento integral pelo SUS (artigo 198), compete ao Judiciário ordenar que se cumpra o mandamento constitucional. No mesmo sentido, vem o artigo 205 com a previsão de que a educação é “direito de todos e dever do Estado e da família”, imprescindível ao pleno exercício da cidadania.


    Angela Araujo da Silveira Espindola (2013, p. 54) infere que as transformações perpetradas no Estado, principalmente no que se refere às funções estatais (como as transformações referidas) e à promoção e proteção de direitos, impacta diretamente o direito processual. Assim, o advento do Estado Democrático de Direito impactou diretamente no processo civil, reclamando um novo modelo processual, que alguns intitulam democratização processual[7]; necessário para suprir as deficiências dos modelos precedentes, do liberalismo processual e da socialização processual. É possível sintetizar as características da democratização processual como sendo:


    a) policentrismo: reforço de todos os profissionais (juízes, advogados, MP etc.); b) interdependência dos sujeitos processuais; c) mantença da autoridade do juiz, sem posturas totalitárias; d) processo como garantia de participação e de limite para obtenção de direitos; e) juiz garantidor de direitos fundamentais; f) movimentos pelo acesso à justiça democrático; g) análise macroestrutural do sistema jurídico – desgarramento da questão meramente legal; h) processualização do exercício e da aplicação do Poder; i) efetiva adoção do processo constitucional (NUNES, 2011, p. 59).


    Pensar esse modelo processual leva, necessariamente, a revisar os pressupostos de três questões fundamentais: acesso à justiça, efetividade da jurisdição e democratização processual. Esse é o intento ao qual se lança o trabalho, no entanto, sem o objetivo de esgotar o tema, devido aos limites da presente pesquisa.


    O advento do Estado Democrático de Direito repercutiu fortemente nas concepções de direito e de jurisdição, assim como na compreensão do sentido do “acesso à justiça”. Exige-se não só o incremento dos mecanismos de acesso à justiça, como uma ligação mais efetiva entre direito processual e direito material, em prol da concretização real os direitos fundamentais sociais. Afinal, “o desenvolvimento exagerado da concepção de autonomia do Direito Processual desenhou os contornos da concepção procedimentalista na ciência processual, eliminando a ação de direito material e a pretensão” (ESPINDOLA, 2013, p. 62).


    A matriz teórica procedimentalista nega ao direito a possibilidade de produzir mudanças sociais, de modo que ao Judiciário caberia apenas garantir a participação dos cidadãos através dos órgãos de representação democrática, não podendo suprir omissões ou “corrigir” decisões políticas, ainda que equivocadas. Da mesma forma, sob essa perspectiva, a Constituição tem cunho meramente procedimental, cujo papel seria apenas de regular o processo de criação democrática do direito, não tendo valor algum enquanto condição de possibilidade para a transformação social (HOMMERDING, 2007, p. 29-32).


    No vivenciado Estado Democrático de direito, é imposto um acesso à justiça revisado, o qual assume a condição de direito humano (CAPPELLETTI; GARTH, 1998, p. 12-28) e de componente do núcleo do que se chama mínimo existencial (BARCELLOS, 2008, p. 277-289). O acesso à justiça firma, diante disso, uma relação interdependente com a segunda questão fundamental, que é a efetividade da jurisdição. Defender a efetividade da jurisdição demanda, em última análise, assumir uma postura substancialista. O eixo temático substancialista sustenta a legitimidade do Judiciário em ordenar o cumprimento dos direitos fundamentais sociais, devido à força normativa das disposições constitucionais.


    É decorrência do próprio significado do Estado Democrático de Direito e das implicações da Constituição no processo de aplicação do direito, que a decisão “tende a ser uma conduta pautada em critérios adequados ao conteúdo material da Constituição, isto é, aos direitos e garantias fundamentais” (HOMMERDING, 2007, p. 40). Segundo Adalberto Narciso Hommerding dessa premissa decorre que os “direitos e garantias fundamentais, assim, estão ligados diretamente à noção de Constituição, Estado Democrático de Direito e democracia. Ao se fragilizar a Constituição, ao não se aplicá-la, fragilizam-se dos demais” (HOMMERDING, 2007, p. 40).


    Não se está querendo que o Judiciário se torne “advogado das minorias”, mas sim realize no caso concreto o que foi prometido na Constituição, a qual tem força normativa que se manifesta (ou deveria de manifestar) em toda e qualquer decisão. No entanto, é preciso admitir que às funções do Judiciário é agregada uma função contra majoritária nesse contexto, ou seja, “mais do que equilibrar e harmonizar os demais Poderes, o Judiciário deveria assumir o papel de um intérprete que põe em evidência, inclusive contra maiorias eventuais, o direito produzido democraticamente, especialmente o dos textos constitucionais” (STRECK, 2014, p. 87).


    Trata-se de valorizar a busca de uma efetividade jurídica e jurisdicional nessa nova fase da democratização processual, mas sem superdimensionar o papel do Judiciário. Para adentrar na terceira questão fundamental, da democratização processual propriamente dita, salienta-se que o Estado Democrático de Direito exige uma ação entre os poderes, “uma espécie de aproximação funcional dos poderes na realização de um projeto efetivamente solidário” (ISAIA, 2012, p. 162); justamente por isso que o Judiciário é competente não só por zelar, como igualmente implementar os direitos sociais, a partir dos textos constitucionais (ISAIA, 2012, p. 162).


    No entanto, não é possível que as decisões partam de arbitrariedades do julgador ou que inviabilizem o cumprimento das demais funções estatais do âmbito do Legislativo e Executivo, porque para assumir essa responsabilidade social e política que recai sobre o Judiciário, é imprescindível que os julgadores respeitem “a coerência e integridade necessárias a assegurar uma condição de igualdade aos casos submetidos a seu crivo, seja referente à solução de conflitos individuais, seja os de ordem coletiva” (ISAIA, 2012, p. 169), assim como a decisão não seja alijada da realidade, no sentido de inviabilizar o seu próprio cumprimento. A temática será aprofundada no capítulo a seguir.


    Condição de possibilidade para tanto é a adoção de uma visão comparticipativa, policêntrica e interdependente da formação da decisão judicial, entre todos os envolvidos (NUNES, 2011, p. 67). Nesse contexto, o juiz torna-se “um garante da normatividade e dos direitos fundamentais que forma sua decisão conjuntamente com os demais participantes a partir do processo e não apesar dele” (NUNES, 2011, p. 59). Devido aos limites da presente pesquisa, os contornos dessa visão comparticipativa não poderão ser mais profundamente explorados.


    Resta ressaltar que este é o caminho para o real ex-surgir da fase da democratização processual, principalmente quando envolvem a concretização dos direitos fundamentais sociais por intermédio do Poder Judiciário. Além disso, sustenta-se que essa atuação material do Judiciário somente poderá ser abandonada após uma real concretização das disposições constitucionais, sob pena de cair na armadilha da constitucionalização simbólica, acima delineada; principalmente na sociedade brasileira, onde “a mais de cinco séculos de existência, produziu pouca democracia e muita miséria, fatores geradores de violências institucionais (veja-se a repressão produzida pelos aparelhos do Estado) e sociais (veja-se o grau exacerbado de criminalidade)” (STRECK, 2014, p. 90).
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